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z) Estabelecer que, na falta de acordo, a renda
a que se refere a alínea anterior será fixada
por um tribunal arbitral necessário, de cujas
decisões cabe sempre recurso sobre matéria de
direito para o tribunal da Relação competente
em função do lugar da situação do imóvel,
podendo, em alternativa, as partes optar por
recorrer à mediação, a árbitro único ou a arbi-
tragem institucionalizada;

aa) Estabelecer que apenas haverá direito à actua-
lização da renda prevista nas alíneas q) e x)
caso o valor das obras de reabilitação exceda
o valor correspondente a uma renda anual, cal-
culada com base na renda em vigor na data
da aprovação do documento estratégico;

bb) Estabelecer o regime de designação dos árbitros
e conferir ao tribunal arbitral competência para
fixar as regras processuais aplicáveis, tendo pre-
sente, nomeadamente, o princípio da descoberta
da verdade material, do contraditório e da cele-
ridade processual, bem como estabelecer um
prazo máximo de três meses para o tribunal arbi-
tral decidir;

cc) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana
competências de fiscalização da execução das
obras de reabilitação;

dd) Permitir que os municípios que assumam as
tarefas de reabilitação urbana em zonas histó-
ricas ou áreas de recuperação e reconversão
urbanística sem intervenção de sociedades de
reabilitação urbana possam optar por seguir o
regime estabelecido para as sociedades de rea-
bilitação urbana;

ee) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana as
competências previstas na presente lei relativa-
mente a processos de reabilitação em curso no
momento da entrada em vigor da lei autorizada,
quando os municípios entendam transferir as
respectivas posições contratuais relativamente
a processos de reabilitação já iniciados;

ff) Instituir um dever de cooperação, segundo o
princípio da reciprocidade, entre todas as enti-
dades, públicas e privadas, cuja área de actuação
esteja directamente relacionada com a prepa-
ração e a realização das intervenções a realizar
por sociedades de reabilitação urbana.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 30 de Outubro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 26 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 107/2003
de 10 de Dezembro

Exclui os empréstimos a contrair para a reparação dos danos
provocados em equipamentos e infra-estruturas municipais de
relevante interesse público destruídos pelos incêndios ocorridos
desde 20 de Julho de 2003, a financiar por recurso a linha
de crédito bonificado, dos limites de endividamento municipal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei visa simplificar os mecanismos de fis-
calização prévia dos actos e contratos, bem como excluir
dos limites do endividamento municipal os empréstimos
a contrair para a reparação dos danos provocados em
equipamentos e infra-estruturas municipais de relevante
interesse público, total ou parcialmente destruídos pelos
incêndios ocorridos desde 20 de Julho de 2003, a financiar
por recurso à linha de crédito bonificado especialmente
criada para o efeito.

Artigo 2.o

Dispensa de fiscalização prévia

Sem prejuízo da fiscalização sucessiva e concomitante
da respectiva despesa, ficam dispensados de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas os actos e contratos a
celebrar pelas autarquias locais no âmbito da reparação
de danos referida no artigo anterior.

Artigo 3.o

Endividamento das autarquias locais

Os empréstimos contraídos ao abrigo da linha de cré-
dito bonificado a que se refere o artigo 1.o não relevam
para o cálculo da capacidade de endividamento legal-
mente fixada para os municípios na Lei n.o 42/98, de
6 de Agosto, nem para a determinação do montante
global do endividamento líquido dos municípios esta-
belecido na Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação e produz efeitos desde a entrada em
vigor do decreto-lei que cria uma linha de crédito boni-
ficado para apoio à reparação dos danos provocados
pelos incêndios ocorridos desde 20 de Julho de 2003
em equipamentos e infra-estruturas municipais de rele-
vante interesse público.

Aprovada em 30 de Outubro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 26 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


